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"INTRODUGAO

O adicional de periculosidade. para empregados do setor. de energia
elétrica envolve duas. questdes centrais: 1) sistema elétrico de poténcia e
'sistema elétrico.de consumo; 2). exposigio eventual ou intermitente:

Por tras dessa discussio, no entanto, hd um debate mais |mp0rtante.
vinculado & salde e seguranga, qualldade de vida e meio ambiente de tra-
.balho, geralmenle menosprezado. ' : . S

Com efeito, a superagéo do- modelo de sadde ocupaclonai ndo se

‘restringe aos aspectos técnicos. O salto qualitativo em diregéo & salde do

trabalhador é ‘consegléncia de todo um movimento de contestat;ao inicia-
_-do nos anos de 1960 nos pa:ses mduslnahzados

Encorajados por uma onda.de guestionamentos, os. zrabalhadores
iniciaram movimentos de luta, exlglndo melheres cond:s;oes cabendo Ihes
agora, decidir as mudangas.

O marce do movimento deu-se na Hdlia, em Turim, com as segumtes
idéias: “Salde ndo se vende”; "As exigéncias j4 nfo sdo mais que se pa-
guem os efeitos destruidores do trabalho, mas que ¢ trabaiho se organize,
para ser uma a_tividade criado_ra e nﬁo.de_struidora". :

(") Tema apresentads no Primeiro.Congresso Brasileiro de Seguran;a & Saude noTrabalho. pro-
movido pela L7, em dezembro de 2000,

{**} Advogado, Professor Tilutar e Chefe do Deparlamento de Direite do- Trabaiho da UspP
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‘Dai ¢ repidio ao adicional de insalubridade, mesmo porgue os valo-
res pagos ao empregado sdo irrisdrios e atentam contra sua dignidade -
no lugar de vender sua sadde, tem direito a condigbes seguras de trabalho.
Os gastos com processos judiciais e pericias envolvendo adicionais de in-
salubridade ou periculosidade deveriam ser utilizados na prevengdo dos
acidentes e em programas de qualificagé@o profissional, podendo os referi-
dos adicionais ser substituidos por sequro de vida (Kalume).

.. A Constituigdo de 1988 deu novo impulso & quesifo da satde do
trabalhador. Além de caracterizé-la como direito social, a Carta Magna ga-
rante a redugdo de riscos inerentes ao frabalho per meio de normas de
saude, hlgtene e seguranga. -

1. ASPECTOS LEGAIS'

Segundo o art. 193 da CLT é devido ¢ adicional dé 30% sobre 0 sala-
rio, nos contatos permanentes com inflamaveis e explosivos, cabendo &
NR-16, da Portaria n. 3.214/78, regulamentar a atividade pengosa O tema
Ilmna -se ao adicional de periculosidade no setor elétrico.

Alein. 7.369/85 introduziu o adicional de 30% para os empregados
que trabalham em condig8es de periculosidade no setor de energia elétri-
ga. Foi regulamentada pelo Decreto n, 82.212/85 e, atualmente, pelo De-
creto n. 93.412, de 14 de outubro de 1988. Ac especificar as atividades
perigosas, o referide Decreto relaciona-as em quadro anexo:

i. atividades de construgio, operagdo e manutengdo de redes e
"linhas aéreas de alta e baixa tensdo integrantes de sistemas elétri:
" ¢os de poténcia, energlzados ou nao amda que sua ocorréncia seja
_ amdentai

i atlwdades de cons!rugao operagao e manutengao de redes

e 'Imh_as sub_terr_aneas_ alta e baixa tensio, integrantes.de sistemas

' elétricos de poténcia ener’giz'ado_s ou nao, ainda que sua ocorréncia
' seja acidental; . N

- fii dreas das -oficinas e Iaboratcnos de iestes e manuteng:ao
elétrica, eletrénica ou eletromecanica;-

iv. atividades de censtrugéio, operagao- e manut'ent;éo nas usi-

" ‘pas; unidades geradoras, subestagdes-e cabines de distribuicao em

operagdes,integrantes de sistemas de poténcia, energnzados ou Nao,
ainda gque sua ocorréncia seja acidental;

.-+ -v. alividades de treinamento em equ:pamemos ou instalagﬁes
. energlzados ou ndo, ainda que sua ocorrénaia se,-a ac:denla!

Se o empregado mdependentemente do cargo ao exercer as ativi-
dades acima descritas; permanecer habitualmente em area de risco — em
sttuacdo-de exposicio continua ou ingressar-de modo-intermitente e habi-
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tual em area-de risco — tera, exclusivamente nessas circunsiancias, direito
ac adicional de 30%, seja de forma integral, seja proporcionaimente. Caso
o Ingresso ou permanenc:a na area, de risco for eventual néo tera d|re|to
a0 adlc:lonai . . : :

'.2.fsz's'T'E'MA. ELETRICO DE POTENCIA -

De acordc ¢om uma orientagic tendenclosa 0 Slmples fato de ser
eletricitario, exercendo ou ndo atividades em sistema elétrico de poténcia,
justifica o pagamento do adicional a6 empregado: cono a lei ndo gstabele-
ce distingdo entre trabalho em empresas de distribuigéo, transmissao ou
geradoras de energia elétrica e em empresas consumidoras de energia
elétrica, ndo pode o decreto regulamentador ou o intérprete fazé-lo. Ao
contrdrio, a lei refere-se a “"empregado que exerce atividade no setor de
energia elétrica, em condicSes de periculosidade”.

Em outras palavras, ndo.se poderla com base no. decreto estabele-
cer dlsting:ao entre sistema elétrico de potencaa e sistema de consumo, para
pagar cu néo o adicional..

.. Emborao TST amda nao tepha se flrmado a respelto ha uma tenden-
cia dos fribunais espemallzados de ndo acolher a orientagao acima Indica-
da, no sentido de se conceder o adicianal de 30% pele simples fate de o
trabalhader ser. eletricitario. Ou seja, ndo basta mera contato.com equipa-
-mentg elétrico para caracterizar a pencuios:dade

Veja-se o seguinte exemplc Um empregado da Eletropaulo pleneou adi-
cional de periculosidade, sob a alegagie de trabalhar na fungéo de negocia-
daor imobilidrio, sendo a reclamaldria julgada procedente na primsira insténcia.

.0 Tribunai. Regicnal do Trabalho — TRT, da 22 Regido, entendeu ser
devido o adicional apenas a quem trabalha em contato com: sistema elétri-
co de poténcia, julgando improcedente a reclamatéria, tendo o Tribunal Su-
perior Trlbunal — TS8T cenfirmade o acordso, Segundo ‘o Ministro Vantuil
Abdala, o dlreno a0 adicional vincula-se a0 exercicio de atividade enqua-
drada no anexo do Decreto. Desse modo; conclui o Ministro do TST, s6 se
pode falar em atividade em area de risco nas atividades relacionadas dire-
tamente com o sistemaelétrico.de. poténcia, ¢-que nido € o.caso do nego-
ciador imobiliario, que. ndc tem. quaiquer contato com - referido sistema,
sendo indevido o adrcmona‘.

Portanto, h& que s56- dlstlngmr entre mstema elé:rlco de consumo e
sistema elétrico de poténcia, A referida d|st|ng:ao 3 fe|ta pela ABNT NBR
5460 {1881), de sequinte teor: S

' “Sisterna elétrico de poténcia é ¢ conjunto de _c'i:rc_u'i{o_s elétricos
interrelacionados gue compreendeéem instalagdes para geragdo, trans-
misséo e dis%ribuit;éo de energia eiétrica até a rnedig:éo inclusive”

. .Como-o sistema elétrico de poténcia. ahrange apenas as fases de
geragao ‘transmissao e distribuigio, ndo é o simples contato com-a rede
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slétrica nem o exercicio de qualquer atividade que justifica a concess&o do
adicional. Empregados em empresas consumidoras n&c se beneficiam
do adicional.

Como se-pode ver, a linha divisdria entre o sistema eietnco de potén-
cia e o sistema de consumo é o medidor — conhecido como refdgio-de fuz.
Portanto, o medidor de energia elétrica da concessionaria delimita a drea
da rede considerada de distribuigédo, do sistema de consumo,

‘Numa empresa, & possivel o contato com sistemas elétricos de po-
téncia apenas quando o empregado trabalhar junto & subestagéo de rece-
himento de energia elétrica.

Essa distingdo entre sistema elétrico de poténcia e sistema de con-
sumo ¢ adotada pela jurisprudéncia especializada, observando-se a ten-
déncia de se reconhecer 0 adicional apenas nos sistemas elétricos de po-
téncia, como se infere do seguinte acdrddo do TST:

*O Decreto n. 93.412/86, revogando o anterior (n. 82.212/85}
limitou o cabimento do adicional s hipdteses de atividade em siste-
ma elétrico de poténcid, equivalente a geragao, transmisséo e/ou dis-
{ribuicgo de energia elétrica”. '

A apontada tendéncia de se reconhecer o adicional apenas Nos sis-
temas elétricos de poténcia ndo exclui do adicional quem néo trabatha em
emprasas geradoras ou distribuidoras de energia-elétrica: Em outras pala-
vras, o adicional nao se vincula a atividade da empresa, mas ao exercicio
de atividades em sistema elétrico de poténcia.

De acordo.com a jurisprudéncia dominante, € devide o adicional em
empresas que ngo geram nem distribuem energia elétrica, como as contra-
tadas para executar atividades de apoio, ou geradoras dé energia para 0
prépric consume. Os empregados que atiam no sistema elétrico de potén-
cia, nesses casos, também tergo direito ao adicional. Veja-se, nesse senti-
do, o seguinte acérdao

. *Adicional de pericujosidade — Sistema elétrico de poténcia ou
consumo. O direito ao adicional de periculosidade nédo se limita a
empregados de empresas geradoras e distribuidoras de energia elé-

-trica. No entanto, limita-se aos que. trabalham em contato com siste-

. ma.elétrico de poténcia. Recurso de revista patronal parciaimente
conhecido e provido” (A¢. Un. da 4* T. do TST — RR 227.192/95.8 —
4% R, — Rel. Min. lves Gandra Martins Filho — 26.4.00 — DJU —
data: 2.6.00, pdg. 280 — ementa oficial). /n 108 -— Trabalhista e Pre-
videncidrio — ementa n. 16.385.

3. CONTATO PERMANENTE, AINDA QU.E |NTEF§M|TENTE
0 féto gerador, do.quai defiui 0 pagamento do adicional, é o contato

permanente, ainda que intermitente, com o sistema elétrico de poténcia,
energizado ou com possibilidade de energizagao.
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© O Decreto i 92.212/85, hoje revogado, ndo estabelecia qualquer pro-
‘porcionalidade, como a lei também n&o-o faz, ac contrério do que determi-
na o Decreto em vigor, nas hipéteses em que o trabalho & executado com
intermiténcia, ferindo o principio da Iegalldade adctado pelo. mc Il do art,
5" da Conslltuz«;:ao Federal: :

Na verdade, 0. Ieglslador remeteu ao, poder executwo a :egulamenta-
¢ao das atividades em cujo exercicio o empregado faria jus ao adicionat,
Na reserva da lei nHo se observa a questéo da forma de pagamenio, se
integral ou proporcional. '

A jurisprudéncia afastou a proporclonalzdade por ana!ogla ao Enun-
ciado 47 do TST:"0 traba!ho executads, em carater intermitente, em condi-
gdes. insalubres, nao afasta, sé¢ por esta circunstancia, o dtre;:o -4 percep-
¢do do adicional de insalubridade”

_ - Finalmente, ¢ Enunciade n. 361 consagrou 0 entendimento de gue o
adicional de-30% & devido. inclusive na exposicao intermitente, inexistindo
qualquer proporcionalidade a que se refere o Decreto, pois o risco existe,
independentemente do tempo da exposigio..

A Onentagao Junsprudenclal n. 05 da SDI tem |dent|co entendimento:

"AdlClonaI de penculos:dade Exposu;ao permanente =] |nterm|~
 tente. Inflaméveis e ou explosivos. Direito ao adicional integrai” -

. Véja—s’e'. n'eSs_e sentido, ainda, d seguinte acérdéo do'TS-T: '

" “Segundo o art. 193, da CLT, a confnguragao do r:sco enselador
da percepgdo do adicional de periculosidade pressupde o contato
permanente com inflamaveis ou explosivos e que este contato se dé
em condi¢bes de risco acentuado. Interpretando a locugio contato

- permanente, esta Corte fixou orientagdo jurisprudencial no sentido
- de- que, para sua -caracterizagio, basta o contate habitual {comum,
- freqliente)- ainda que-este se dé por breves momentos na cursa da

jornada (intermitente, ndo continue). Nesse contexto, se .o reclaman-
-te:se dirigia a0 depdsito de inflamaveis da recda. somente aos séba-
dos, 14 permanecendo por cinco minutos apenas; ndo h& como se ter
" porcaractérizada seiaa habitualidade, sela a intermiténcia: !ega'.rnente
‘exigidas, ante a manifesta excepcmnahdade no-contato com o-agente
perigoso, cuja configuragao afasta, também, o risco acentuado, dada
a pouca probabilidade de se verificar ¢ inforttinio naquele breve es-
- pago de ternpo. Entender-5e o contrario seria dar margem a ilagdes
absurdas. O direito, entretanto, conforme leciona Carlos Maximiliano,
‘deve ser interpretado inteligentémente, paulando se em um minimo
- de razeabilidade e buscando sempré extrair da norma o sentldo que
mais s& harmonize com os ditames da vida - real”. :
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CONCLUSOES

E muito peuce reduzir a quest@o do adicional a um pagamente ou
segura. O debate deve envolver abjetives estratégicos do Estado na érea
da satde e seguranga. De quakjuer forma, a promogdo de politicas e o
estabelecimento de programas nesse setor deverdo contar com a partici-
pagio direta dos interessados, empregado e empregador, e suas fespecti-
vas organizagbes.

O adicicnal por eletricidade aplica-se somente aos empregados do
sistema elétrico de poténcia, ainda que néo se trate de empresa geradora,
transmissora: ou distribuidora de energia elétrica, A simples exposigio ao
sistema elétrico de consumo nfo enseja o referido adicional.

A exposigao eventual confunde-se com excepcional e corresponde a
negacao da habitualidade, ndo ensejando o pagamento dos 30%. Enire-
tanto, a exposicao de forma intermitente, com interrupgdes temporérias,
implica o referido pagamento.
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